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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela União ao acórdão que negou provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão que, com fulcro no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), negou seguimento ao recurso especial que versa sobre o reconhecimento do direito à incorporação de “quintos” por servidor público.

A embargante aponta a existência de omissão, ao argumento de que não houve pronunciamento acerca de preceitos constitucionais e disposições legais apontados no recurso. 

Sustenta o desacerto do decisum embargado, considerando que o acórdão proferido no procedimento de recursos repetitivos não pode ser aplicado antes do seu trânsito em julgado.

Ressalta que, no Recurso Especial n. 1.261.020/CE, utilizado como paradigma, foi interposto recurso extraordinário, tendo o Supremo Tribunal Federal (STF) reconhecido a repercussão geral do tema sob julgamento, razão pela qual entende que todos os demais processos em que se discute idêntica questão de direito deveriam ficar sobrestados, até o julgamento definitivo, pelo STF.

Requer, assim, o provimento dos embargos, a fim de que seja sanada a omissão que aponta, atribuindo-lhes efeitos modificativos, bem como para fins de prequestionamento.

É o relatório.

Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Relator

V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO: 

Busca a embargante a modificação do acórdão, ao argumento da existência de omissão, considerando que não houve pronunciamento expresso acerca de preceitos constitucionais e legais apontados no recurso, sendo prematura a decisão que negou seguimento ao recurso especial, aplicando ao caso um julgado proferido no procedimento de recursos repetitivos passível de modificação.

Os embargos de declaração, de acordo com o art. 535 do Código de Processo Civil (CPC), somente são cabíveis quando o julgado incorrer em omissão, contradição ou obscuridade, ou, ainda, em situações excepcionais, quando houver erro material.

Não se verifica, entretanto, qualquer desses vícios no acórdão embargado.

Com efeito, o voto condutor do acórdão apreciou todas as questões deduzidas no agravo regimental, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) a respeito do tema, mantendo a decisão que negou seguimento ao recurso especial, ao fundamento de que, para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o acórdão proferido no recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado.

E ainda que o processo paradigma tenha sido impugnado por meio de recurso extraordinário, com reconhecimento da repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal, não cabe determinar o sobrestamento dos demais processos no âmbito deste Tribunal, conforme entendimento emanado do STJ.

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. FATOS ANTERIORES À EDIÇÃO DA LC 105/2001. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO EM RECURSO SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que são procedimentais os dispositivos que autorizam a utilização de dados da CPMF pelo fisco para apuração de eventuais créditos tributários, aplicando-se de imediato, mesmo que relativos a fatos geradores ocorridos em data anterior a vigência da LC nº 105/2001, não se submetendo, portanto, ao princípio da irretroatividade das leis. Entendimento consolidado pela Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, no REsp 1.134.665/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.09.

2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

  

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no EREsp n. 1.085.727/MG – Relator Ministro Humberto Martins – DJE DE 06.11.2013)

No mesmo sentido, foram julgados o Agravo Regimental no Recurso Especial n. 1.374.384/DF, Relator Ministro Humberto Martins, DJe de 29.10.2013 e os Embargos de Declaração no Agravo Regimental no Recurso Especial n. 1.346.545/RS, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 24.10.2013.

Assim, o que se depreende é que a embargante se utiliza do recurso para apresentar seu inconformismo ao julgado, e, também, para prequestionar os dispositivos que menciona, fim para o qual não se prestam os embargos de declaração. 

Desse modo, inexistindo qualquer dos vícios acima apontados, e não estando o prequestionamento inserto nas hipóteses do mencionado art. 535, é de se negar provimento aos embargos.

Nesse sentido, já se pronunciou este Tribunal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. COFINS E PIS. BASE DE CÁLCULO. RECEITA OU FATURAMENTO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.

I – O prequestionamento da matéria não se configura como objeto cabível em embargos de declaração, cujo âmbito é estreito, limitado à correção de obscuridade, contradição ou omissão do acórdão, consoante o disposto no art. 535, incisos I e II, do CPC.

II – Embargos de declaração rejeitados.

(EdclAC n. 1999.32.00.006402-9/AM – Relator Desembargador Federal Cândido Ribeiro – DJ de 28.02.2002)

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de declaração.

É o meu voto.

Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Relator
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